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RESUMO 

 

 As APPs (Áreas de Preservação Permanenete) de topo de morro são muito 

importantes, já que contribuem com estabilidade geológica, biodiversidade, conservação e 

recarga de nascentes, necessitando assim serem preservadas. A necessidade de identificação e 

fiscalização das mesmas é fundamental. No entanto identificar as APPs sem ajuda de 

processos computacionais se torna difícil e subjetivo. Assim os softwares de SIG são uma 

ferramenta de grande portfólio para auxiliar na determinação das APPs e vem suprir as 

dificuldades desse processo. Contudo os trabalhos já existentes usam de software privado 

(pago) ArcGis. Logo a utilização de software livre para realização dessa identificação 

possibilita a acessibilidade a diversos órgãos públicos para o desenvolvimento de pesquisas e 

produtos que viabilizem sua fiscalização com menor custo. A Missão Topográfica Radar 

Shuttle (em inglês SRTM) foi uma missão espacial para obter um camada digital de elevação, 

camada este também denominado SRTM. Assim com o objetivo de identificar as APPs de 

topo de morro do município de Inconfidentes- MG, utilizou dados SRTM e software livre 

QGIS.  A metodologia considerou as técnicas já existentes, porém adaptadas para o ambiente 

QGIS. Esse processo é baseado na inversão de topografia, onde fundo de vales se tornam 

morro e vice versa, usando da análise de bacias para determinação de pontos de topo de 

morro. O processo culminou com a extração de APPs de topo de morro do município de 

Inconfidentes-MG, o qual foi comparado com um trabalho já existente. Esses resultados 

mostraram-se bastante coerentes uma vez comparado ao obtido pelo método que usou 

software comercial. 

PALAVRAS-CHAVE: APPs de topo de morro, SIG, software livre, extração de APPs. 
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ABSTRACT 

 

 APP’s from hilltop are very important, once it contributes for the geological 

stability, biodiversity, conservation, and recharging springs. Thus, all of them need to be 

preserved. The need of identification and monitoring of them is fundamental. However, 

identifying APPs without computational processes becomes difficult and subjective. Thus, 

GIS software are great portfolio tools which help to determine APPs, and fill all the 

difficulties from this process. Nevertheless, existing works use private software (fee required). 

Thereby, free software provides accessibility to public agencies for research development and 

products which enable their supervision at lower cost. Thus, in order to identify the hilltop of 

APPs the municipality of Inconfidentes- MG, through SRTM, the free software QGIS was 

used. As methodology, existing techniques were used; however, they were adapted to the 

QGIS environment. This process is based on the topographic inversion, in which valleys fund 

can become hill and vice versa, and it uses the basin analysis to determine hilltop points. The 

process ended up with the APPs extraction from the hilltop of the municipality of 

Inconfidentes-MG, and it was compared to an existing job. These results were quite consistent 

compared to those gained by the private software.  

KEY - WORDS: APP’s from hilltop, GIS, free software, APPs extraction. 
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NASA: National Aeronautics and Space Administration (Administração Nacional da 

Aeronáutica e Espaço); 

NIMA: National Imagery and Mapping Agency (Agencia Nacional de Imagens e 

Mapeamento ; 

SIG: Sistemas de Informações Geográficas; 

SRTM: Shuttle Radar Topography Mission (Missão Topográfica Radar Shuttle), também 

usado para denominar o MDE gerado dessa missão; 

USGS: US Geological Survey (Pesquisas geológicas dos Estados Unidos); 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

SUMÁRIO 

 

1. INTRODUÇÃO .................................................................................................................. 1 

2. OBJETIVO ......................................................................................................................... 3 

2.1. OBJETIVO GERAL .................................................................................................... 3 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS ...................................................................................... 3 

3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA ........................................................................................... 4 

3.1. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP) ............................................. 4 

3.2. SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS (SIG) ....................................... 6 

3.3. SRTM ........................................................................................................................... 8 

3.4. SENSORIAMENTO REMOTO .................................................................................. 8 

4. MATERIAL E MÉTODO ................................................................................................ 11 

4.1. LOCALIZAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO .................... 11 

4.2. AQUISIÇÃO DE DADOS SRTM ............................................................................ 13 

4.3. METODOLOGIA ...................................................................................................... 15 

4.3.1. Pré-processamento .............................................................................................. 16 

4.3.2. Análise de Bacias................................................................................................ 17 

4.3.2.1. Identificação das bases hidrológicas ........................................................... 17 

4.3.2.2. Determinação das cotas mais baixas e os pontos de sela da sub-bacia ....... 18 

4.3.3. Extração dos Pontos de Topo ............................................................................. 20 

4.3.4. Determinação dos Morros .................................................................................. 20 

4.3.5. Análise de Declividade ....................................................................................... 21 

4.3.6. Extração do Terço Superior ................................................................................ 22 

4.4. VALIDAÇÃO ............................................................................................................ 23 

5. RESULTADOS E DISCUSSÕES .................................................................................... 24 

5.1. COMPARAÇÃO DOS RESULTADOS ................................................................... 31 

6. CONCLUSÃO .................................................................................................................. 39 



 

 

7. REFERÊNCIAS ............................................................................................................... 40 

8. APÊNDICES .................................................................................................................... 44 

 



1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

 No atual sistema econômico, nem sempre se consegue que a preservação do meio 

ambiente caminhe lado a lado com o desenvolvimento da economia, podendo sempre 

observar casos em que Áreas de Preservação Permanente (APP) são degradadas. A legislação 

vigente (Lei Federal nº 12.651 de 2012) tem como intuito reger e proteger invariavelmente 

essas áreas.  

 No inciso IX do Art. 4º a lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 do novo código 

florestal afirma-se que Área de Preservação Permanente de topo de morro, montes, montanhas 

e serras, com altura mínima de 100 (cem) metros e inclinação média maior que 25°, são as 

áreas correspondentes ao terço superior da altura mínima da elevação sempre em relação à 

base (BRASIL, 2012). 

 Além de proteger a estabilidade geológica, as APPs de topos de morros e 

montanhas, também são essenciais para a biodiversidade e para conservação e recarga de 

nascentes, que na prática são locais sensíveis e sujeitos a erosão, principalmente quando 

degradadas (SCHÄFFER et al, 2011). 

 Contudo leis e resoluções necessitam de meios tecnológicos para uma rápida 

visualização, monitoramento e controle dessas referidas APPs. Deve-se então priorizar a 

implantação de meios tecnológicos necessários à vigilância e proteção (SOUZA FILHO et al, 

2006), assim como a  utilização  de  técnicas  de  Sensoriamento  Remoto  pode constituir  

uma  ferramenta  para  realizar  o  planejamento  de  uma  unidade  ambiental (CONCEIÇÃO, 

2004). 
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 Assim é necessária a criação de mecanismos que ajudem a gerir e monitorar o 

meio ambiente, sendo que o geoprocessamento apresenta amplo potencial (PERSIL, 2014), 

bem como o uso de sensoriamento remoto orbital para um delineamento automático dessas 

áreas de preservação permanente de topos de morros e montanhas (HOTT; GUIMARÃES; 

MIRANDA, 2004), sendo que a utilização de Sistemas de Informações Geográficas (SIG) 

mostra-se muito eficaz para este processo, pois possibilita um processamento rápido e hábil 

dos dados necessários (MACHADO, 2010), nesse contexto pode se afirmar que a tecnologia é 

fundamental na preservação do meio ambiente. 
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2. OBJETIVO 

 

2.1. OBJETIVO GERAL 

 

 Fazer o mapeamento das áreas de preservação permanente em topos de morro no 

município de Inconfidentes-MG, de acordo com o novo código florestal brasileiro, usando 

dados SRTM e software de SIG gratuito para sua identificação. 

 

 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Investigar as funcionalidades do software livre QGIS, para processamento de dados 

SRTM e identificação de APPs em topo de morro; 

 Automaticamente delimitar sub-bacias, direção de drenagem, acumulação de 

drenagem e segmento de fluxo; 

 Localizar os pontos de topo e de base dos morros de modo automático; 

 Correlacionar a altura e declividade do topo de morro com a proposta vigente em Lei 

nº 12.651, de 25 de maio de 2012; 

 Determinar APP de topo de morro do município de Inconfidentes-MG, considerando 

seu terço superior; 
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

 

 

3.1. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP)  

 

 A preocupação com APPs é fruto do entendimento do homem sobre a importância 

desta em ralação ao meio ambiente como um todo, pois segundo Schäffer et al ( 2011) elas 

protegem a estabilidade geológica e são importantes na conservação e recarga de nascentes, 

nesse contexto é fundamental o uso das tecnologias existentes na preservação das mesmas. 

 O Art 2º da lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 diz que é papel da Política 

Nacional do Meio Ambiente preservar, melhorar e recuperar a qualidade ambiental. 

 O inciso V do Art. 4º da lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 diz que:  

“A Política Nacional do Meio Ambiente visará à difusão de tecnologias de manejo 

do meio ambiente, à divulgação de dados e informações ambientais e à formação de 

uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental 

e do equilíbrio ecológico”. 

  

 A legislação através de Leis e Resoluções busca meios de preservação do meio 

ambiente. A lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 do novo código florestal veio para altera a já 

citada Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e as Leis 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 

11.428, de 22 de dezembro de 2006; assim como revogar as Leis nº 4.771, de 15 de setembro 
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de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto 

de 2001; e dá outras providências.  

 A lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 do novo código florestal em seu Art. 1º 

estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de Preservação Permanente e as 

áreas de Reserva Legal, que em suma, afirmam o compromisso soberano do Brasil com a 

preservação das suas florestas, tendo como responsabilidade comum da União a criação de 

políticas para a preservação e restauração da vegetação nativa, através de fomento à pesquisa 

científica e tecnológica na busca da inovação para o uso sustentável do solo e da água, e 

criação e mobilização de incentivos. 

 As Áreas de Preservação Permanente são de suma importância, e no inciso II do 

Art 3º a Lei 12.651, de 25 de maio de 2012 define-se: 

“Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por 

vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 

paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de 

fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas”. 

. Bem como no inciso IX do Art. 4º a lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 afirma-

se a seguinte definição sobre APPs de topo de morros: 

“...Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para 

os efeitos desta Lei: [...] no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura 

mínima de 100 (cem) metros e inclinação média maior que 25°, as áreas delimitadas 

a partir da curva de nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da 

elevação sempre em relação à base, sendo esta definida pelo plano horizontal 

determinado por planície ou espelho d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, 

pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação”. 

 A Resolução CONAMA nº 303, de 20 de março de 2002 vem estabelecer ainda, 

parâmetros, definições e limites referentes às Áreas de Preservação Permanente. Em seu 

inciso VI do Art. 2º ela define que: 

“Base de morro ou montanha: plano horizontal definido por planície ou superfície de       

lençol d`água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota da depressão mais 

baixa ao seu redor”. 

 Assim então dentro das normas das leis vigentes se tem o embasamento jurídico 

para continuidade de mapeamento de zonas de APP de topo de morros.  
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3.2. SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS (SIG) 

 

 Há um consenso que o SIG, data da década de 60 com o desenvolvimento do 

Canadian Geographic Information System (CGIS), cujo governo do Canada criou com a 

intenção de mapear o uso do solo no País (MATIAS, 2001), sob responsabilidade de R.F. 

Tomlinson (ABRANTES, 1998). 

 No entanto o conceito de SIG vem desde a pré-história quando o homem percebe 

que locais com recursos d'agua eram propícios a caça, já que eram nestes locais que haviam 

uma concentração maior de animais. Analogamente tudo passa a ser relacionado no espaço, 

de maneira inconsciente e empírica (MELO, 2015).  

 Existem exemplos da aplicabilidade do SIG como na Batalha de Yorktown 

(1781), durante a Guerra Revolucionária Americana, quando o líder militar e cartógrafo 

francês Louis Alexandre Berthier fez uso desse recurso para representar o movimento das 

tropas (MATIAS, 2001). 

 Segundo Breternitz (2015), em Londres, 1854, o doutor John Snow idealizou um 

mapa da cidade com a localização dos doentes de cólera e dos poços de água, e percebeu a 

doença concentrada em torno do poço da Broad Street, ordenando assim que fosse fechado. 

Assim o mapa do doutor Snow é considerado pioneiro como exemplo que demonstra a 

capacidade aplicativa do SIG. 

  Um SIG deve conter em uma base de dados, informações espaciais originários 

de dados cartográficos, dados de censo e cadastro urbano e rural, imagens de satélite, redes e 

camadas numéricos de terreno (CÂMARA, 1998). 

 A tecnologia SIG, é um importante aporte para as ciências que trabalham com 

processos que ocorrem no espaço tempo (MATIAS, 2001), formados por "ferramentas" 

particularizadas em adquirir, armazenar, recuperar, transformar e emitir informações espaciais 

(CÂMARA, 1998). 

 Assim, com os avanços computacionais o SIG tornou-se uma poderosa ferramenta 

para descrição, manipulação e controle de determinado dado em determinado local no espaço 

e pode ser definida como ferramenta fundamental para correlacionar eventos e fatos em dada 

época, prever tendências e definir para que o espaço geográfico está sendo usado. 

 Hott et al ( 2013); Machado (2010); Persil (2014) e Oliveira e Fernandes Filho 

(2013) são um exemplo da aplicabilidade do SIG para determinação de APPs de topo de 
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morro através das ferramentas pertinentes a essa tecnologia, onde se busca um meio mais 

rápido e efetivo para fiscalização das referidas APPs, visando um dinamismo maior desses 

recursos tecnológicos, onde cada qual delimitou APPs de topo de morro de determinada 

região.  

 O SIG pode ser usado também para previsão e controle ambiental de bacias, como 

sugere o estudo de Oliveira et al (2015) que faz uma análise da vulnerabilidade das bacias 

hidrográficas utilizando se de ferramentas contidas em um  SIG, através de técnicas de 

geoprocessamento e sensoriamento remoto da paisagem, aplicado à modelagem de dados  

segundo  parâmetros  do  meio  físico  da  sensibilidade  ambiental  do  sistema  aquífero  da  

bacia hidrográfica. 

 Contudo um SIG pode ser aplicado não só a variáveis físicas e topológicas de um 

determinado meio, mas também a eventos antropológicos de tomada de decisão baseada em 

tendências de comportamento populacional, como propõe o trabalho de, Silva et al (2013) no 

qual utiliza-se o SIG para o  cálculo de estimativa populacional no planejamento urbano na 

cidade do Rio de Janeiro, através do desenvolvimento de ferramentas e aplicações em SIG 

WEB que fornecem insumos indispensáveis a tomada de decisões estratégicas. 

 Dentro do conceito de SIG, no entanto, deve-se também compreender a 

contextualização das operações entre tipo de dados, atributos e geometria através da Álgebra 

de Mapas.  

 Segundo Barbosa et al (1998) o termo “Álgebra de Mapa”, estabelece  a produção 

de novos dados a partir de funções de manipulação aplicadas a um ou mais mapas, através de 

um conjunto de procedimentos de análise espacial em Geoprocessamento. Também segundo 

Barbosa et al (1998)  a análise espacial é um conjunto de procedimentos matemáticos com 

mapas, onde esses são tratados como variáveis individuais, e as funções definidas sobre estas 

variáveis são aplicadas de forma homogênea a todos os pontos do mapa. 

 Basicamente a Álgebra de Mapas trata-se de operações com mapas, onde pode ser 

mencionado as operações locais que resultam campos de valores, onde esses valores são 

conseguidos de outros campos do mesmo local, como o agrupamento de locais pertencentes a 

faixas específicas de altitude, (CORDEIRO, 2007). 
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3.3. SRTM 

 

 SRTM (Shuttle Radar Topography Mission) é um camada digital de elevação 

global disponibilizado para a comunidade internacional (LEMOS; SOUZA; ROCHA, 2011), 

realizado pelo do projeto homônimo que advém de cooperação entre a NASA e a NIMA 

(National Imagery and Mapping Agency), do DOD (Departamento de Defesa) dos Estados 

Unidos e das agências espaciais da Alemanha e da Itália (VALERIANO, 2004).   

 Em 2000 a bordo do ônibus espacial Endeavour a missão utilizou o mesmo 

instrumento usado em 1994 no programa Spaceborne Imaging Radar-C/X-Band Synthetic 

Aperture Radar (SIR-C/X-SAR). No entanto o equipamento foi usado para colher medidas 

tridimensionais da superfície terrestre através de interferometria (VALERIANO, 2004), e 

durante 11 dias obteve dados gerando imagens com resolução de 30 metros para o (SRTM 1) 

e 90 metros para o (SRTM 3), projetados para uma acuaria vertical e horizontal absoluta de 16 

e 20 metros, respectivamente, com 90% de confiança (MEDEIROS, FERREIRA, 

FERREIRA, 2009). 

 A utilização dos dados SRTM para o mapeamento geomorfológico pode ser uma 

importante ferramenta para diferenciar unidades de relevo distintas e setores da paisagem 

(VITAL et al, 2010), sendo que a importância de se produzir camadas topográficos de alta 

resolução são relevantes nos estudos de Geodésia, Geofísica, Geologia, Hidrologia, Ecologia, 

etc (LEMOS; SOUZA; ROCHA, 2011). 

  

 

3.4. SENSORIAMENTO REMOTO 

  

 Para o registro das informações dos objetos por meio de imagens são necessários 

os sensores remotos que são dispositivos que têm por finalidade captar a energia 

eletromagnética proveniente da superfície terrestre, e transformar a energia conduzida pela 

onda, em pulso eletrônico ou valor digital proporcional à intensidade da mesma 

(FIGUEIREDO, 2005), de tal forma que este possa ser armazenado ou transmitido em tempo 

real para posteriormente ser convertido em informações que descrevem as feições dos objetos 

que compõem a superfície terrestre, (MORAES, 2002). 



9 

 

 Segundo Moraes (2002), os sistemas sensores podem ser imageadores, que tem 

como produto final imagens, ou não-imageadores, que tem como produto final resultado em 

forma de dígitos ou gráficos e ainda podem ser classificados como sensores ativos, que 

possuem fonte própria de energia eletromagnética , ou sensores passivos, que não possuem 

fonte própria de energia eletromagnética. Também segundo Moraes (2002) as principais 

partes de um sensor são o coletor, o filtro, o detetor, o processador, e a unidade de saída. 

 Moraes (2002) e Figueiredo (2005) colocam que a qualidade de um sensor 

geralmente é definida pela sua capacidade de obter medidas particularizadas da energia 

eletromagnética sendo que as características dos sensores estão relacionadas com a resolução 

espacial, temporal, espectral e radiométrica. 

 A aquisição de dados pode ocorrer a nível orbital (satélites) ou suborbital 

(acoplados em aeronaves ou mantidos ao nível do solo). Assim após aquisição desses dados 

pode-se fazer o tratamentos destes através dos softwares de processamento digital de imagens, 

usando as técnicas de pré-processamento, filtros, que conseguem corrigir imperfeissões dos 

dados, e técnicas de processamento, segmentação e classificação, para identificação de 

objetos e classificação do uso do solo. 

 Segundo Rodriguez et al (2010),  o laser scanner aerotransportado também 

conhecido como LIDAR (do inglês Light Detection And Ranging) tem amplo potencial 

dendrométrico porém essas aplicações  florestais são pouco difundidas  no  Brasil, mas se 

encontram consolidadas há  anos  na  Escandinávia  e  na  América  do Norte. Rodriguez et al 

(2010) sugere o desenvolvimento de um inventário florestal, com tecnologia laser  

aerotransportada, de plantios de uma variedade de Eucalipito.  Os resultados do levantamento 

LIDAR são comparados aos de medições convencionais de inventário  florestal  realizadas  no 

campo. Desse modo Rodriguez et al (2010), levando em consideração precisão observada para 

os parâmetros afirma que será possível reduzir os cansativos, imprecisos e ineficientes 

procedimentos de campo usados em levantamentos de extensas áreas florestais. 

 As aplicações do sensoriamento remoto, levando em consideração suas fontes de 

dados são muitas, desde de geração de MDS (camada digital de superfície) e MDT (camada 

digital de terreno) , dendrometria (mensuração de características florestais como, por 

exemplo, a altura média das árvores e volume de madeira  e biomassa), além de classificação 

de uso de solo, entre outros. 

 O sensoriamento remoto tem como fonte de dados os sensores orbitais 

convencionais, mas pode ainda, ter-se dados provenientes de outras fontes como de laser 
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scanner aerotransportado, VANT e sensor hiperespectral, podendo ainda haver integração de 

dados espaciais e espectrais. 

 O LIDAR pode ser usado para obtenção de dados altimétricos, através determinação 

de coordenadas tridimensionais de pontos na superfície da terra usando um pulso de laser 

disparado contra o alvo, sendo comum precisão planimétrica da ordem de 50 centímetros e 

precisão altimétrica na ordem de 10 a 15 centímetros. Assim quando os dados se referem aos 

pontos que atingiram o terreno, fala-se em camada digital do terreno (MDT). Já quando o 

camada inclui, além do terreno, os objetos a ele superpostos, fala-se em Camada Digital da  

Superfície (MDS), (CENTENO; MITISHITA, 2007).  
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4. MATERIAL E MÉTODO 

 

 

4.1. LOCALIZAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

 Localizada no Sul de Minas Gerais, o município de Inconfidentes se estende por 

uma área de 145 quilômetros quadrados, tendo o rio Mogi-Guaçu como principal curso 

d'água. Insere-se macrorregionalmente na região III do sul de Minas Gerais, enquanto nas 

Microrregiões de planejamento do Estado encontra-se localizado na Microrregião de Poços de 

Caldas, (PREFEITURA MUNICIPAL DE INCONFIDENTES, 2015). 

 

FIGURA 01: Localização do município de Inconfidentes 
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 Geologicamente, as rochas do município de Inconfidentes pertencem a dois 

grupos principais. Ao norte ocorrem rochas do grupo Andrelândia representadas por granito, 

ganisses e rochas de vuIcanismo básico tufacio. Ao sul, predominam as rochas granito - 

gnaissimas do endasamento indiviso. As rochas do município encerram jazidas minerais e 

entre o minérios explorados citam-se o feldspato, o quartzo, o calium, apatia e a areia para 

vidro, (PREFEITURA MUNICIPAL DE INCONFIDENTES, 2015). 

 O município de Inconfidentes pode ser englobado, do ponto de vista 

morfoestrutural no Planalto sul de Minas Gerais ou Alto Rio Grande (IBGE, 1977 apud 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INCONFIDENTES, 2015). Apresenta um relevo 

acidentado, interrompido por grandes conjuntos de serras. Ao norte, ocorre Serra da Peroba, 

formada por colinas mamelonares de topos curtos, conexos e vertentes alongados com 

declividades predominantes ente 12% e 50%. Nesta porção norte as várzeas são extensas e 

largas, em especial no baixo curso do Ribeirão Santa Isabel e no curso médio do Córrego da 

Onça. Ao Sul do Rio Mogi-guaçu predomina um relevo serrano com espigões, cujo topos 

apresentam declividades acentuadas ( mais de 50%), (PREFEITURA MUNICIPAL DE 

INCONFIDENTES, 2015). 

 A altitude media ( 1.150 metros) é maior do que o norte, sendo que o ponto mais 

elevado do município ocorre extremo sudeste, na serra das Posses (1465 m ) , (PREFEITURA 

MUNICIPAL DE INCONFIDENTES, 2015). 

 Morfologicamente a região pertence ao domínio Tropical Atlântico dos Morros, 

caracterizando pela predominância de processos químicos biogênicos e por processos 

pedogênicos típicos de climas tropicais úmidos. O resultado da atuação desses processos é a 

formação de um mato de alteração que é em geral, delgado nos topos, nas altas vertentes e nas 

proximidades dos afloramentos rochosos. Nas medias e baixas vertentes, assim como sopés 

ocorre um latossolo vermelho-amarelo profundo. As várzeas apresentam um solo aluvial de 

coloração escura propícia a agricultura, (PREFEITURA MUNICIPAL DE 

INCONFIDENTES, 2015). 

 A cidade de Inconfidentes, possui altitude de 750m, sendo sua posição 

determinada pelas coordenadas geográficas de 22º 19’ 00”S de laltitude e 46º 19’ 40”W de 

longitude, e limita-se com os municípios de Bueno Brandão, Ouro Fino, Borda da Mata e 
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Bom Repouso. Administrativamente, é constituído por um único distrito, o da sede municipal, 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE INCONFIDENTES, 2015). 

 O Município conta com grande número de nascentes, pertencentes à drenagem 

principal representada pelo rio Mogi-Guaçu. Os afluentes mais importantes do rio Mogi-

Guaçu são: pela margem direita, o ribeirão Santa Isabel e o córrego da Onça, pela margem 

esquerda, o rio Espraiado, córrego do Pessegueiro e o córrego Grande, (PREFEITURA 

MUNICIPAL DE INCONFIDENTES, 2015). 

 O município de Inconfidentes dista 432 km de Belo Horizonte, 47 km Pouso 

Alegre, 1132 km de Brasília, 89 km  de Poços de Caldas, 232 km de São Paulo,179 km de 

Varginha,  422 km de Rio de Janeiro e 118 km de Itajubá, (PREFEITURA MUNICIPAL DE 

INCONFIDENTES, 2015).   

 

 

4.2. AQUISIÇÃO DE DADOS SRTM 

 

 Os dados SRTM foram obtidos gratuitamente do site EarthExplorer 

(http://earthexplorer.usgs.gov/), pertencente ao USGS(US Geological Survey que está sob 

contrato com a NGA e Jet Propulsion Laboratory da NASA), onde além de SRTM são 

disponibilizados outros tipos de dados espaciais e espectrais, como  por exemplo dados 

ASTER GLOBAL DEM, , SPOT CIB-10 respectivamente. 

 O SRTM adquirido foi o de resolução espacial de 1 arc seg (30 metros). As 

características desse sensor podem ser vistas na tabela 01. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://earthexplorer.usgs.gov/
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Tabela 01: Especificações dos dados SRTM usado no projeto 

ID  SRTM1S23W047V3 

Data de Aquisição  11-02-00 

Data de Publicação 23-08-14 

Resolução 1-ARC 

NW Corner Lat  22°00'00.00"S 

NW Corner Long  47°00'00.00"W 

NE Corner Lat  22°00'00.00"S 

NE Corner Long  46°00'00.00"W 

SE Corner Lat  23°00'00.00"S 

SE Corner Long  46°00'00.00"W 

SW Corner Lat  23°00'00.00"S 

SW Corner Long  47°00'00.00"W 

Fonte:  EarthExplorer 

 

 

FIGURA 02: Dados SRTM e sua dimensão 
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4.3. METODOLOGIA 

 

 A metodologia seguiu os passos do fluxograma exemplificado na figura 02, e 

visualmente pode ser acompanhada nos Apêndices deste trabalho. 

 

FIGURA 03: Fluxograma da metodologia 

 

 

 A metodologia do trabalho para determinação de APP de topo de morro se baseia 

na adaptação das técnicas já existentes para o ambiente QGIS 2.4 com auxilio do plugin 

GRASS (software livre). 
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4.3.1. Pré-processamento 

 

 Primeiramente foi aberta uma camada vetorial do munício de Inconfidentes e uma 

da hidrologia (obtido da ANA, Agencia Nacional de Águas), também de Inconfidentes e um 

arquivo raster com o MDE. Os dados adotados como MDE foram os fornecidos pelo SRTM. 

Uma região retangular do MDE foi definida contendo a área de estudo. Essa área é maior que 

a região do município, para evitar um possível efeito de borda, que é que uma influência das 

regiões sem dados fora do recorte, na interpolação dos dados. Não foi trabalhado com o 

conceito de buffer nessa primeira instância do projeto. Esse fato será justificado 

posteriormente. 

 Esse recorte do MDE foi submetido ao comando Pit remove do Plugin TauDEM, 

para, segundo Oliveira e Fernandes Filho(2013), remover as depressões espúrias, a esse 

produto denominaremos como “MDE_fill”. 

 

FIGURA 04: Esquematização de depressões espúrias 
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4.3.2. Análise de Bacias 

 

4.3.2.1. Identificação das bases hidrológicas 

 

 A inversão do MDE é necessária para determinação da base hidrológica. Deste 

modo os topos de morro serão fundos de vales e vice versa (Figura 05). 

 Enquanto numa análise normal de bacias, a bacia de drenagem é delimitada pelas 

linhas de cumeadas, na análise invertida as bacias de drenagem são delimitadas pelas bases 

hidrológicas dos morros. Assim o segmento de fluxo inverso representa as linhas de cumeada 

e o segmento de fluxo representa os fundos dos vales. 

 

FIGURA 05: Inversão de MDE 

 

Fonte:  http://pt.slideshare.net/rtr_rtr/determinao-de-app-topo-de-morro 

 

 Toda a metodologia depende da inversão do MDE. Persil (2014), por exemplo, 

multiplica o raster MDE por -1, fazendo com que as altitudes sejam todas negativas. 

 Um segundo método para inversão do MDE consiste em subtrair de um valor n o 

raster MDE, gerando valores positivos para toda altitude, porém invertidos. Esse valor n pode 

ser aleatório desde que seja maior que o valor máximo de altitude da região,  
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 A diferença entre os dois métodos é que enquanto o segundo terá um MDE 

invertido com altitudes positivas, o primeiro terá altitudes negativas, porém não causando 

prejuízo ao resultado desde que o MDE invertido seja todo positivo ou todo negativo. 

 Logo, através da função Calculadora Raster do QGIS (Apêndice A), foi realizado 

o segundo método, onde se subtraiu de um valor n o raster MDE, gerando um arquivo de 

MDE invertido (Apêndice B). Nesse caso usou-se o valor 2000, já que em nenhuma área do 

local de estudo apresenta altitudes superiores a 1800 metros. 

 Após a inversão do MDE se fez a análise das sub-bacias. Para tanto foi usado o 

plugin GRASS, que trabalha com regiões, e por isso o MDE não foi cortado inicialmente 

usando um buffer do município de Inconfidentes como máscara, evitando que as sub-bacias 

fossem cortadas ao meio, devido o limite do município. Assim deve-se criar o chamado 

Mapset, para poder usar as ferramentas do GRASS. 

 O GRASS trabalha integrado ao QGIS, porém seus processos são independentes. 

O MDE invertido foi então, através da função r.in.gdal.qgis, importado para o GRASS e 

submetido a análise de bacias pela função r.watershed, que retorna, dentre seus produtos: uma 

imagem com a direção de drenagem, acumulação de drenagem, segmento de fluxo, e divisa da 

sub-bacias. 

  O arquivo de hidrografia da região bem como imagens orbitais, que podem ser 

integradas pela função Openlayers Plugin que permite carregar imagens de satélite disponível 

na plataforma do Google Earth, são de grande ajuda para a determinação dos limites dessas 

sub-bacias. Conhecer a topografia da região também pode auxiliar nessa determinação. Após 

alguns testes, empiricamente se chegou a um valor coerente à proposta deste trabalho, que no 

caso foi 500, para limitar as sub-bacias. Por fim, foram gerados a direção de drenagem 

inversa, acumulação de drenagem inversa, segmento de fluxo inverso e sub-bacia inversa 

(Apêndice C, Figura C-1). 

  

 

4.3.2.2. Determinação das cotas mais baixas e os pontos de sela da sub-bacia 

 

 Após a análise de bacias invertida fez-se também análise de bacias do MDE 

original da região (Apêndice C, Figura C-2), seguindo o mesmo procedimento adotado para o 
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MDE invertido, determinando o segmento de fluxo, que passa justamente nos limites das 

bacias invertidas, identificando a cota mais baixa do relevo. 

 Para a extração dos pontos de sela, que servirão de base para cálculo da altura dos 

topos de morro, primeiramente converteu o raster com o segmento de fluxo em uma camada 

vetorial (Apêndice D, Figura D-1). A esse segmento de fluxo em forma vetorial foram 

atribuídos, no campo de atributos o valor igual a 1 (Apêndice D, Tabela D-1), sendo valor 

nulo para as demais áreas formadoras da camada. Essa camada vetorial, por sua vez, foi 

convertido para raster, usando o campo de atributo de valor 1, ao qual foi atribuído o nome 

“FLUXO”, processo esse feito para binarizar o segmento de fluxo (Apêndice D, Figura D-2). 

O raster “FLUXO” Foi submetido à função Calculadora Raster onde foi multiplicada pela 

camada “MDE_fill”. Essa operação foi realizada para evitar que esse segmento de fluxo 

tivesse valores nulos já que o “MDE_fill” é o MDE removido de depressões espúrias 

(Apêndice D, Figura D-3). 

“FLUXO_VALORES”=“MDE_fill” * “FLUXO”      (01) 

 De acordo com a equação 01, um novo raster foi gerado (Apêndice D, Figura D-

4). Esse resultado foi submetido à função Calculadora Raster onde se buscou os valores do 

MDE original usando a expressão da equação 02. 

if(“MDE”= “FLUXO_VALORES”)       (02) 

 

 A equação 02 retornou pequenos fragmentos de imagem deste segmento de fluxo 

(Apêndice D, Figura D-5) que foi convertido em camada vetorial (Apêndice D, Figura D-6). 

Esses fragmentos, no entanto, eram pequenos polígonos. Com o intuído de obter pontos houve 

a necessidade de extrair o centróide de cada um desses polígonos (Apêndice D, Figura D-7 e 

D-8). Foram considerados apenas os pontos contidos dentro de um buffer de 2,5 km de 

distância, levando em consideração os limites do município de Inconfidentes .  

 Por fim usando a função Extract raster values (shapefile), se extraiu do MDE 

original os valores de altitude para cada ponto do centróide. Esses pontos denominados pontos 

de sela geraram uma camada vetorial com os pontos de cota mais baixa, “MAX_SELA”, 

(Apêndice D, Figura D-9). 
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4.3.3. Extração dos Pontos de Topo  

 

 Analogamente, usando o raster de segmento de fluxo inverso se extraiu os pontos 

de topo, “PONTOS_TOPO”, que são os pontos desse segmento de fluxo inverso, onde nem 

todos os pontos correspondem a topos de morro, assim como nem todos os pontos de fluxo 

correspondem aos pontos de sela, pois os pontos foram considerados como um todo não 

fazendo distinção se eles estavam ou não no topo no caso do fluxo invertido, ou na sela no 

caso do fluxo, mas posteriormente esses pontos serão excluídos automaticamente pelo 

processo. 

  Para verificar a ocorrência dos topos, em relação a altura conforme o disposto 

da Lei  nº 12.651, de 25 de maio de 2012  , utilizando a função Distance Matrix foram 

relacionados os pontos de topo presente no arquivo vetorial “PONTOS_TOPO” com os 

pontos de sela, presente no arquivo vetorial “MAX_SELA”, retornando uma tabela que 

relaciona cada topo de morro a seu respectivo ponto de sela mais próximo. 

 Com os pontos de topo relacionados ao ponto de sela mais próximo, calculou-se a 

diferença de altitude entre os dois, usando uma planilha eletrônica, gerando um uma tabela 

com os pontos maiores de 100 metros de altura e suas respectivas coordenadas. Também foi 

calculada nesta planilha a possível altitude do terço superior do morro. Importou-se esses 

dados no QGIS e posteriormente a salvou como um arquivo vetorial denominado 

“TOPO_MAX”, contendo todos os topos com altura maior ou igual a 100 metros, junto com 

as coordenadas,  altitude do ponto de base, do terço superior e do topo de morro, calculadas a 

partir da diferença de altura entre topo e sela usando matemática fracionária simples por meio 

da planilha eletrônica. 

 

 

4.3.4. Determinação dos Morros 

 

 Antes de analisar a declividade gerou-se a base legal do morro. Para isso buscou a 

camada vetorial contendo as sub-bacias invertidas, que coincide com a base hidrológica dos 

morros (Apêndice E, Figura E-1). Necessitava-se então que essa base legal tivesse a mesma 

altitude dos pontos de sela usados no cálculo da altura dos topos. 
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  Através da função unir atributos por localização, atribuiu à camada vetorial  com 

as sub-bacias invertidas, valores dos campos da camada vetorial com os pontos maiores que 

100 metros, “TOPO_MAX”, gerando a base legal dos morros (Apêndice E, Figura E-2). A 

camada vetorial com a base legal dos morros foi convertida em raster, utilizando o campo de 

atributos correspondente à altitude do ponto de sela (Apêndice E, Figura E-3). Através da 

função Calculadora Raster esse raster com a base legal dos morros, “BASE_LEGAL”, foi 

subtraído do MDE original (equação 03) e recortado usando a camada vetorial com a base 

legal dos morros como máscara (Apêndice E, Figura E-4).  

“ELEV_MORRO”= “MDE”- “BASE_LEGAL”      (03) 

 O raster foi criado com o nome “ELEV_MORRO”. Logo com a função 

Calculadora Raster, buscou-se os valores maiores que 0 (zero) utilizando a expressão da 

equação 04: 

If(“ELEV_MORRO”>0)         (04) 

 A equação 04 retorna assim um raster com a definição dos morros onde as 

altitudes de seus limites coincidem com a altitude da Base legal dos morros, sendo este salvo 

como “LIMITE_MORRO” (Apêndice E- figura E-5). 

 Verificou-se os morros delimitados para observar se realmente tratavam de 

morros, (Apêndice E, figura E-6). 

 

4.3.5. Análise de Declividade 

  

 A análise de declividade se baseou na Lei Nº 12.651, de 25 de Maio de 2012, 

onde a linha de maior declive deve ser maior que 25º. O raster, “LIMITE_MORRO”, com a 

delimitação dos morros, foi convertido em camada vetorial do tipo polígono, esse polígono 

por sua vez foi convertido em uma camada vetorial do tipo linha e dessas linhas foram 

extraídos pontos, gerando uma camada vetorial contendo os pontos que delimitavam os 

morros denominados “PONTOS_DELIM_MORRO”.  

 Usando a função Distance Matrix determinou qual desses pontos que delimitavam 

os morros, “PONTOS_DELIM_MORRO”, eram mais próximos dos pontos de topo, 

extraídos no tópico 4.3.3 (“TOPO_MAX”). Assim obteve uma tabela com os valores da 

distância dos pontos, que delimitavam o morro, mais próximo ao ponto de topo de morro. 
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Através da uma planilha eletrônica adicionou uma coluna com a altura dos pontos em relação 

à base, que é a mesma altura dos pontos de topo de morro da camada vetorial 

“TOPO_MAX”, e calculou a declividade de cada um desses pontos, usando a relação de 

altura com distância linear.  

 Os pontos, da camada vetorial com os pontos maiores que 100 metros, 

(“TOPO_MAX”), com declividade inferior a 25º (55,56%), foram eliminados, restando 

apenas os que atendessem as condições de altura e declividade.  

 Foi gerado um mapa de declividade, com a função declividade, para verificar se o 

cálculo da planilha eletrônica condizia com as áreas de maiores declive do terreno. 

Percebendo que os pontos remanescentes estavam sobre as áreas de maior declividade. Esse 

arquivo foi salvo como “PONTO_DEC_MAIOR”. 

 

 

4.3.6. Extração do Terço Superior 

 

 Analogamente como foi feito para extrair os morros realizou-se para extrair o 

terço superior do morro. No entanto buscou os atributos dos pontos do arquivo que continha 

os pontos de topo de morro que condiziam com as condições tanto de altura quanto de 

declividade, a camada vetorial “PONTO_DEC_MAIOR”, gerando uma camada vetorial da 

base do terço superior do morro, que foi convertido em raster. Com a função Calculadora 

Raster subtraiu do MDE original o raster com a base do terço, gerando um novo raster com 

as elevações do terço superior do topo de morro salvo como “ELEV_TERÇO”. Por fim com 

a função Calculadora Raster buscou os valores maiores que 0 (zero) (Equação 05). 

If(“ELEV_TERÇO”>0)         (05) 

 A equação 05 retornou um raster com as APPs de topo de morro, que foi 

recortada usando os limites do município como máscara, por fim gerando um raster com o 

produto final das APPs de topo de morro do município de Inconfidentes, processo esse que é 

ilustrado no Apêndice F.  
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4.4. VALIDAÇÃO  

 

 Para validar o experimento, recorreu-se a realização da comparação direta entre 

imagens, as obtidas pela metodologia desse trabalho versus os resultados obtidos por Hott et 

al, (2013), figura 06. De acordo com os autores, foi realizada uma comparação da antiga e 

nova legislação de APPs usando SRTM, e baseado em outros trabalhos do autor foi utilizado 

o software ArcGis. 

 

FIGURA 06: APP de topo de morro no Sul de Minas Gerais 

 

Fonte:  Hott et al, (2013) 

 

 Para fins de comparação foram considerados a localização, ausência ou acréscimo 

e similaridades da formação das APPs, não levando em consideração se realmente o extraído 

representa realmente o terço superior do morro, mas sim se há ou não ocorrência de morros 

que se caracterizam como APPs no município de Inconfidentes, e se o software empregado 

para o processamento é viável para tal empreendimento. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 Para extração das APPs deve ser entendido cada processo que levou a 

determinação das mesmas, sendo considerada, a nova legislação (Lei Nº 12.651, de 25 de 

Maio de 2012), o software empregado (QGIS), a metodologia abordada e a comparação do 

resultado com o obtido por  Hott et. Al. (2013), em sua Análise do novo Código em Relação a 

Áreas de Preservação Permanente para a mesorregião Sul/Sudoeste de Minas Gerais. 

 Os pontos de base, (Base legal dos morros), que é definida pelo plano horizontal 

determinado por planície ou espelho d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do 

ponto de sela mais próximo da elevação, foram determinados pelo segmento de fluxo, em sua 

totalidade.  

  A figura 07 elucida como foram definidos esses pontos. Nela, a escala foi 

aumentada buscando evidenciar os pontos que a definem. 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 07: Pontos de Base definidos a partir segmento de fluxo 
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 A determinação dos pontos de topo é análoga a dos pontos de base, mas usando 

segmento de fluxo inverso, coincidente com as linhas de cumeada e complexos de morro. A 

figura 08 mostra os pontos de topo enquanto a figura 09 mostra os pontos de sela em relação 

aos pontos de topo. Nessas figuras, suas escalas foram aumentadas buscando evidenciar os 

pontos que a definem, possibilitando assim uma melhor visualização e compreensão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sistema de Referência 

SIRGAS 2000 

UTM zone 23S 
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FIGURA 08: Pontos de Topo definidos segmento de fluxo inverso 

 

 

FIGURA 09: Pontos de Topo e Base sobrepostos 
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 Para cumprir as condições, exigidas na legislação os pontos fora dos critérios de altura 

e declividade, foram eliminados pelo processo. Onde primeiramente foram excluídos os 

pontos que não atendiam o critério de altura, altura entre topo e base menor que 100 metros, 

resultando nos pontos que podem ser vistos na figura 10. 

 

FIGURA 10: Pontos de Topo com altura maior que 100 metros 

 

 

 Posteriormente foram excluídos os pontos que não atendiam o critério de 

declividade, levando em consideração a linha de maior declividade, esquematizado na figura 

11. 
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FIGURA 11: Linha de maior declividade 

 

 

 Sabendo a distância linear horizontal, desta linha e altura do ponto em relação à 

base, figura 11, se relacionou esses valores obtendo-se a declividade, onde os pontos que 

atenderam essa condição retornaram o valor da declividade em porcentagem, enquanto os que 

não atenderam, retornaram o valor falso, exemplificado pela tabela 02.  

 A análise de declividade seguiu a metodologia usada por Barbosa, Dorigon e 

Cardoso (2015), além de outros materiais consultados que pode ser visualizada na figura 12 

 

FIGURA 12: Análise de declividade 

 

Fonte: Barbosa, Dorigon e Cardoso (2015) 
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Tabela 02: Fragmento da tabela de análise de declividade usada 

InputID TargetID Distância Declividade Altura morro Altura sela TERCO Latitude Longitude 

133 15976 332,5406 FALSO 1059 926 1014 -22,3631 -46,2956 

126 9810 211,6384 0,595355 1134 1008 1092 -22,3635 -46,3615 

102 42 148,6134 0,686344 1072 970 1038 -22,2507 -46,276 

157 15976 412,3505 FALSO 1083 926 1030 -22,3635 -46,2948 

134 472 218,1787 0,614176 1104 970 1059 -22,2503 -46,2775 

127 15968 301,7151 FALSO 1052 925 1009 -22,3635 -46,2962 

 

 Foi gerado um mapa de declividade para verificar se os pontos realmente 

condiziam com a análise, onde pode constatar (figura13), que os pontos remanescentes eram 

coerentes com a declividade do terreno, pois os pontos ficaram concentrados nas regiões em 

azul que eram justamente as áreas de maior declividade. 

 

 FIGURA 13: Pontos de topo em relação à declividade 
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FIGURA 14: Pontos de topo em relação à declividade maior que 25º 

 

 

 Com os pontos de topo definidos, extraiu os terços superiores de todos os morros 

e linhas de cumeada, figura 15. No Apêndice G pode ser visualizada a modelagem em 3D do 

mapeamento obtido. Esse resultado é então comparado ao obtido por Hott et al, (2013), que 

fez a análise da nova legislação em comparação a antiga legislação de APPs.  
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FIGURA 15: APP de topo de morro extraído- Inconfidentes-MG 

 

 

 

 

5.1. COMPARAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

 Na figura 16, pode ser observado o resultado obtido por Hott et al, (2013) em 

ralação a Lei Nº 12.651, de 25 de Maio de 2012, na região de Inconfidentes-MG. A figura 16 

foi gerada após identificar e definir os limites do município em estudo. Foi visualizada em 

escala maior a região que compreende o município de Inconfidentes-MG, presente na figura 

06, para melhor visualizar os resultados do autor. 
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FIGURA 16: APP de topo de morro no Sul de Minas Gerais, com zoom em Inconfidentes-

MG 

 

Fonte:  Hott et al, (2013) 

 

  

 A comparação buscou encontrar semelhanças e diferenças no resultado obtido por 

esse trabalho, em relação ao resultado obtido por Hott et al, (2013). 

 Pode-se notar entre eles, regiões onde até mesmo a forma da APP de topo de 

morro é similar, como evidenciado, na região 1, destacada na figura 17 e detalhada na figura 

18. Também foi modelado em 3D, esta região 1, para que se pudesse observar com melhor 

entendimento o resultado encontrado, podendo ser visualizado na figura 19. 
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FIGURA 17: APP de topo de morro Inconfidentes-MG, similaridades 

 

FIGURA 18: APP de topo de morro Inconfidentes-MG, detalhamento da região 1 
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FIGURA 19: APP de topo de morro Inconfidentes-MG, detalhamento da região 1 em 3D 

 

 

  Há casos onde a localização das APPs de topo de morro coincidem. Existem 

APPs que aparentemente foram localizadas em regiões equivalentes dos dois trabalhos, 

podendo ser observado nas áreas em destaque da figura 20, sendo a região 2 detalhada nas 

figuras 21, 22 e 23. 

 

FIGURA 20: APP de topo de morro Inconfidentes-MG, semelhanças 
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FIGURA 21: APP de topo de morro Inconfidentes-MG, detalhamento da região 2 

 

 

FIGURA 22: APP de topo de morro Inconfidentes-MG, detalhamento da região 2 em 3D 
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FIGURA 23: APP de topo de morro Inconfidentes-MG, detalhamento da região 2 em 3D 

      

 

 O detalhamento das regiões 3, 4 e 5 podem ser acompanhados no Apêndice H. 

 Porém existiram casos que se encontraram divergências, onde APPs de topo de 

morro presentes neste trabalho não foram encontradas no trabalho de Hott et al, (2013), o que 

pode ser evidenciado nas regiões em destaque da figura 24.  

 

FIGURA 24: APP de topo de morro Inconfidentes-MG, diferenças 
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 Foi gerado a modelagem em 3D da região 6 (Figura 25 e 26), para verificar se 

estas estavam em topos de morros. 

 

FIGURA 25: APP de topo de morro Inconfidentes-MG, detalhamento das diferenças em 3D 

 

 

 

FIGURA 26: APP de topo de morro Inconfidentes-MG, detalhamento da região 6 

 

 

 A diferença pode decorrer do número de dados processados, já que o presente 

trabalho foi considerado uma área menor, se atentando as riquezas de detalhes, enquanto o 
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trabalho de Hott et al (2013) é feito sobre uma área maior, levando em consideração todo o 

Sul de Minas Gerais.  

 O fato de se ter usado o segmento de fluxo inverso para trabalhar com toda linha 

de cumeada e complexos de morro, pode ter influenciado no detalhamento das formas das 

APPs, contribuindo para distinção dos dois trabalhos.  
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6. CONCLUSÃO 

 

 O QGIS quando comparado aos resultados obtidos em outros trabalhos que 

utilizaram softwares comerciais se mostrou capaz para fazer os processamentos pertinentes, 

no entanto não sendo um processo automático, mas semi-automático, onde se deve ter um 

conhecimento mínimo do software, das relações entre geometrias e atributos, entender o 

conceito de SIG e interpretar os dados, além de conhecimento da região e noções no mínimo 

moderadas sobre hidrologia no que se refere a delineamento de bacias. 

 O uso de SRTM 1arc seg (30 metros) ou MDE similar ou superior apresentou-se 

satisfatório para identificação de topos de morro e possibilitou a identificação das APP’s 

contidas nessas regiões. 

 As APPs extraídas neste trabalho, comparada com o obtido por Hott et al, (2013), 

mostrou-se plausível com a proposta de extração da APP de topo de morro, entendendo que 

de fato chegou-se as APPs de topo de morro. No entanto recomenda-se uma medição em 

campo por especialistas, para fazer essa comprovação. 

 Recomenda-se trabalhar com regiões menores, para que se tenham mais detalhes 

da mesma e ao mesmo tempo regiões suficientemente grandes para que se justifique o 

procedimento, pois a complexidade da metodologia faz com que o esforço empreendido não 

seja justificável para áreas muito pequenas, no entanto se feito em áreas muito grandes pode-

se apresentar dificuldades no processamento devido ao número massivo de dados usados. 
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8. APÊNDICES 

 

APÊNDICE A: A figura A-1 representa a Calculadora Raster. 

FIGURA A-1: Janela com a Calculadora Raster do software QGIS 
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APÊNDICE B: A figura B-1 representa a Inversão do MDE.  

FIGURA B-1: Inversão de MDE 

 

 

 

APÊNDICE C: As figuras representam a análise de bacias inversa (C-1) e análise de 

bacia normal (C-2).   

FIGURA C-1: Análise de sub-bacias invertidas 
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FIGURA C-2: Análise de sub-bacias  

 

 

 

 

APÊNDICE D: As figuras deste apêndice representam a Determinação das cotas mais 

baixas e os pontos de sela da sub-bacia .  

FIGURA D-1: Conversão do raster “FLUXO” para camada vetorial 
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TABELA D-1: Criação de coluna no campo de atributo uma coluna com valor 1  

 

 

FIGURA D-2: Conversão para raster binarizado 
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FIGURA D-3: Multiplicação dos Raster gerado pela camada “MDE_fill” usando a função 

Calculadora Raster  

 

 

FIGURA D-4: Raster gerado sem depressões espúrias  
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FIGURA D-5: Fragmentos de imagem do segmento de fluxo onde se buscou os valores do 

MDE original usando a Calculadora Raster  

 

 

FIGURA D-6: Conversão do Raster com os fragmentos de imagem para camada vetorial  
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FIGURA D-7: Camada vetorial com os fragmentos  

 

 

 

FIGURA D-8: Extração dos centróides dos fragmentos 
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FIGURA D-9: Extração das altitudes dos centróides 

 

 

 

APÊNDICE E: As figuras deste apêndice representam a delimitação dos morros. 

FIGURA E-1: Base hidrológica  

 

 

 



52 

 

FIGURA E-2: Base Legal  

 

 

FIGURA E-3: Base Legal raster 
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FIGURA E-4: Diferença entre MDE original e Base Legal raster 

 

 

FIGURA E-5: Delimitação dos morros 
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FIGURA E-6: Verificação da delimitação dos morros 

 

 

 

APÊNDICE F: As figuras deste apêndice representam a extração do terço superior. 

FIGURA F-1: Conversão da Base terço vetorial para raster 
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FIGURA F-2: Diferença do MDE original e Base terço 

 

 

FIGURA F-3: Extração do terço superior 
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APÊNDICE G: As figuras deste apêndice representam a modelagem em 3D do 

mapeamento obtido. 

FIGURA G-1: Modelagem tridimensional do mapeamento obtido 

 

 

FIGURA G-2: Visão panorâmica do mapeamento obtido 
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APÊNDICE H: As figuras deste apêndice representam o detalhamento das regiões 3, 4 e 

5. 

FIGURA H-1: semelhanças nos resultados, região 3 

 

 

FIGURA H-2: semelhanças nos resultados, região 4 
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FIGURA H-3: semelhanças nos resultados, região 5 

 

 


